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PARTE I - CONSIDERANDOS

Nota lntrodutâria

o Grupo Parlamentar do Partido Cornunista Portuguès (PCP) apresentou a Assembleia
da Repüblica. a 11 do juiho de 2021, o Projeto de Lei fl.° 9091XlV/2Y - “Alteração ao
Regime do Arrendarnento Urbano”. No dia 12 de juiho de 2021 o Projeto de Lei n.°
909/XIV/2Y foi admitido e baixou na generalidade a Cornissäo de Econornia, lnovação,
Obras Püblicas e Habitaçao.

A iniciativa e apresentada, no âmbito e termos do poder do iniciativa, consagrados no
n.° 1 do artigo 167.° e na alinea b) do artigo 156.° da Constituiçäo da Repüblica
Portuguesa (CRP), bern como no artigo 118.0 e na alinea b) do n.° 1 do artigo 4.° do
Regimento da Assembleia da Repüblica (RAR).

Nos termos do n.° 1 artigo 119.° do RAR, a iniciativa assume a forma de projeto de lei,
encontra-se redigida sob a forma de artigos, tern uma designaçao que traduz
sinteticamente o seu objetivo e e precedida de uma exposição de motivos, cumpilndo
corn os requisitos formais previstos no n.° 1 do artigo 124.° do RAR.

Para cumprirnento da Lei Forrnulário é sugerido na Nota técriica o “aditarnento do urn
novo artigo 1.0 (Objeto) corn a referéncia aos diplomas alterados e respetivos nUmeros
de ordern do alteraçâo e leis quo os alterararn, corn exceção do COdigo Civil” e ern
consequência é sugerida a renumeração dos restantes artigos. E tambern referido na
Nota técnica quo “do articulado nâo consta qualquor artigo sobre o inIcio de vigOncia, a
sua entrada em vigor inicia-se em conformidade corn o previsto no fl.0 2 do artigo 2.° da
Iei formulario. segundo o qual <‘Na falta de fixação do dia, os diplomas referidos no
nümero anterior entrarn em vigor, em todo 0 território nacional e no estrangeiro, no
quinto dia apOs a publicação”.

Nesta tase do processo logislativo, a iniciativa näo suscita outras questöes quanto ao
cumprimento da lei formulario.

Análise do Diploma

Objeto e Motivaçao

A iniciativa apresentada pelo Grupo Parlamentar do PCP visa alterar a lei do
arrendamento urbano, propondo a alteraçao ao Codigo Civil, ao Novo Regime do
Arrendamonto Urbano (NRAU), ao Decreto-Loi fl.0 160/2006, de 8 do agosto, a Lei n.°
1- P12020, do 19 de rnarço e a Lei fl.0 4- C/2020, de 6 do abril.

Segundo os proponentes as alteraçOes legislativas introduzidas ao regime do
arrondarnento urbano na XIII Legislatura nao foram suficientes para orradicar os fatoros
de discricionariedade quo considorarn quo so rnantêm em vigor. Fatoros esses quo
consideram torern sido ainda agravados corn a pandomia pois esta torá tornado “ainda
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mais gritantes as diferenças entre os fracos recursos da imensa maioria dos inquilinos
habitacionais — & os grandes interesses ligados A financeirizaçao do imobiliario”.

Enquadramento legal e antecedentes

A Nota Tecnica, quo integra o presente parecer, apresenta uma pormenorizada análise
ao Enquadramento Legal do Projeto de Lei em causa pelo que so sugere a sua consulta.

Efetuada uma pesquisa a base do dados do processo legislativo e da atvidade
parlamontar, verificase quo na XIV Legislatura, sobre a mesma matéria ou matéria
conexa existira os seguintes antecedentes parlamontares:

• Projeto do Lei 488/XIV/1 (PCP) - “Alarga o regime extraordinario de protoção
aos arrendatários ate 31 do dezombro de 2021 e define o prazo para entrega de
candidaturas para apoio financeiro do IHRU ate 31 do dozembro do 2020”, quo
deu origem A Lei 58-A/2020, de 30 do setombro;

• Projeto de Lei 483/XIV/1 (BE) - “Alarga o regime oxtraordinário do proteção dos
arrendatArios (4Y altoraçao A LeE n.° 1 -N2020, de 19 do marco)”, que deu origern
A Lei 58-A/2020. do 30 de setembro;

• Projeto do Lei 387/XIV/1 (PCP) - ‘<Estabelece um regime excecional no
arrendamento habitacional o nAo habitacional no caso de comprovada
diminuiçao de rendimento”, o qual foi rejeitado em sodo do votaçäo na
generalidade, no dia 21 do malo de 2021;

• Projoto do Loi 368/XIV/1 (PS) - <<Procede Aterceira altoraçao A Loi n.° 1-N2020,
do 19 do marco, alterada pelas Leis n.°s 4-A’2020 o 4-8/2020, ambas do 6 do
abril, quo aprova modidas oxcocionais o temporArias de resposta A situação
opidemiolOgica provocada polo coronavIrus SARS-CoV-2 o cia doonça COVID
19”, quo dou origom A Loi 14/2020. de 09 de maio;

• Projeto de Lei 272/XIV/1 (CH) - “Pela atribuiçao do um prazo do trés mesos do
moratória nos contratos do arrendamento habitacional o nAo habitacional”, o
qual hi rejeitado em sodo do votaçao na gonoralidado, no dia 2 do abril de 2020;

• Proposta do Lei 47/XIV/1 (GOV) - <<Autoriza o Governo a aprovar o regime
juridico do arrendamento forçado”, quo dou origom A Lei 68/2020, de 05 de
novembro;

• Proposta de Lei 32/XIV/1 (GOV) - “Altora o rogimo oxcocional para as situaçOes
de mora no pagamento da ronda dovida nos tormos de contratos de
arrondamonto urbano habitacional e não habitacional, no ambito da pandomia
COVID-19”, quo dou origem A Loi 17/2020, do 29 de maio;

• Proposta do Loi 21/XIV/1 (GOV) - <cEstabeloce urn regime oxcocional para as
situaçöes de mora no pagamonto da ronda dovida nos termos de contratos de
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arrendamento urbano habitacional e nao habitacional, no ambito da pandernia
COVID-19”, que deu origern a Lei 4-0/2020, de 06 do abril;

• Proposta de Lei 18/XIV/1 (GOV) - <‘Estabelece urn regime excecional e
temporário de caducidade e da oposição a renovação dos contratos de
arrendarnento habitacionais e não habitacionais, atendendo a pandemia da
doença COVID-19”, que deu origern a Lei 4-A/2020, de 06 de abril;

• Projeto de Lel 596/XIV/2 (BE) — “Alarga o regime extraordinário de proteçao dos
arrendatarios (7a alteração a Lei fl.0 1 -A/2020, de 19 de marco)”, que deu origem
a Lei 75-A/2020, do 30 de dezernbro.

Regista-se ainda a existëncia da petiçäo n.° 186/XIV/2 (Margarida Costa Magalhaes
Almeida) — <AtuaI Iei de arrendamento — fazedora de sern-abrigo”, corn 27 assinaturas,
a qual á se encontra conclu(da.

• Consultas e Contributos

Nos terrnos regirnentais foram promovidas as consultas a Associação nacional de
Municpios Portugueses (ANMP) e a Associaçao Nacion& de Freguesias (ANAFRE).

Ate a data da elaboração deste parecer apenas foi recebido o parecer da ANMP que
entendeu que a iniciativa não reUne condiçoes para a ernissäo de urn parecer favorável.
Segundo a ANMP “o presente projeto de Iei, e as propostas nob contidas, carecem de
rnelhor reflexao e amadurecirnento”,

PARTE II — OPINIAO DA DEPUTADA AUTORA DO PARECER

A signatãria do presente parecer exirne-se, nesta sede, de manifestar a sua opiniäo
politica sobre a iniciativa em apreço, a qual e. de resto, de “elaboraçao facultativa” flOS

termos do n.° 3 do artigo 137.° do RAR, reservarido o seu Grupo Parlamentar a sua
posição para o debate em Pienário.

PARTE III — CONCLUSOES

A Comissao de Economia, Inovação, Obras PUblicas e Habitaçao e de parecer que o
Projeto de Lei fl.° 909/XIV/2.a(PCP)

— “Alteração ao Regime do Arrendarnento Urbano”,
reune os requisitos constitucionais e regirnentais para ser discutido em plenário,
reservando os grupos parlamentares 0 seu sentido de voto para o debate.

Palacio do S. Bento, 15 de setembro do 2021
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O Vice-Pr dente omissão

VILlA
(Pedro Coimbra)

A Deputada Autora

ionha)
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PARTE IV - ANEXOS

Nota TOcnica do Projeto de Lei fl.° 909/XIV/2.a (PCP) — Alteraçao ao Regime
do Arrendamento Urbano.
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